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Pauta:

4) Outros

1) Pauta de Reivindicação

2) Aposentadoria |

3) Reforma Constitucional

PROPOSTA DE PAUTA UNIFICADA DE REIVINDICAÇÕES
DA DATA-BASE DE 1995

| - Salário

a) Cumprimento do comunicado 09/94 do

CRUESP, de 17/06/94;

b) Reajuste para recuperar o poder aquisitivo

de maio/94 pelo ICV/DIEESE, mais 15%

aumento como recuperação de perdas pas-

sadas;

c) Definição de uma política salarial até

abril/96, com as seguintes características:

* Reajuste mensal de salário com correção

da inflação até o dia do efetivo pa-

gamento pelo ICV/DIEESE;

* Reposição de perdas passadas, tendo ja-

neiro/89 pelo ICV/DIEESE como referên-

cia;

e Reunião em novembro/95 para

avaliação e negociação de recuperação

de perdas salariais;

e Comprometimento mínimo acumulado a

partir de janeiro de 95 de 85% dos recur-

sos orçamentários com a folha de pa-

gamento.

d) Obtenção de repasses especiais para efeti-

var a política de reposição salarial;

e) Outros

e Pagamento de 40% do salário até o dia

20 do mês trabalhado;

e Pagamento em julho ou mês de férias,

de 50% do salário do referido mês como

antecipação do 13o salário, com

desconto nominal em dezembro;
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e Pagamento da remuneração das férias

até dois dias antes do início do. respec-

tivo período;

e Implantação do anuênio e substituição

ao quinquênio.

Il - Melhoria das Condições de

Trabalho

a) Regularização da situação trabalhista de

todos os docentes e funcionários contratados

em caráter precário;

b) Reposição imediata ao quadro de docen-.

tes e funcionários envolvidos nas atividades

de pesquisa, ensino e extensão, para atender .

as atuais necessidades das universidades

estaduais;

c) Estabelecimento de uma política de expan-

são do quadro docente e de funcionários;

d) Preservação do emprego, política de trei-

namento do quadro funcional das universi-

dades e discussão de critérios e formas de

realocação.

III - Saúde e Seguridade

a) Formação de comissões paritárias (docen-

tes, funcionários, CRUESP, e Governo

Estadual) para equacionar as seguintes

questões:

e atendimento à saúde

e aposentadoria e pensão

b) Manutenção da vinculação dos Hospitais

Universitários às Universidades. Efetiva or-

ganização dos Conselhos Gestores das insti-

tuições de saúde ligadas às universidades

estaduais paulistas, com participação de do-

centes, funcionários e alunos.

IV - Transparência orçamentária e

administrativa

a) Efetivação e início imediato dos trabalhos

das Comissões Mistas de Isonomia e

Orçamento, acordados na data-base de

1994;

b) Publicação mensal de balancetes, que

especifiquem todas as receitas e despesas, de

cada uma das três universidades, incluindo

todas as fundações de direito público e pri-

vado vinculadas a elas e suas unidades:

c) Divulgação semestral da distribuição do

corpo docente e funcional, por regime de

trabalho, especificando pessoal da ativa,

aposentado e em comissionamento, em

cada categoria da carreira acadêmica e fun

cional.

d) Divulgação semestral da dotação de pes-

soal envolvido em cada entrada do quadro

descrito no item (c), especificando salário,

gratificação de mérito e por atividade admin-

istrativa (chefia, etc), bem como remu-

neração advinda de convênios.

V - Outras Reivindicações

O Fórum das Seis Entidades solicita o apoio

do CRUESP para os seguintes pontos reivindi-

cados junto aos Poderes Executivo e Legisla-

tivo da Federação e do Estado de São Paulo.

Em nível federal

a) Defesa da escola pública, gratuita, de-

mocrática e de qualidade, em todos os

níveis. Em particular, defesa da aprovação

imediata da LDB em tramitação no Senado;

Db) Defesa da manutenção e regulamentação

dos direitos sociais constantes na Consti-

tuição de 1988. Em particular, defesa da

aposentadoria por tempo de serviço nos ter-

mos atuais da legislação brasileira;

c) Defesa da estabilidade de emprego do

servidor público enquanto preceito inal-

ienável da administração pública;

d) Defesa da democratização e controle so-

cial dos meios de comunicação de massa;

e) Defesa da soberania nacional. Em particu-

lar, defesa dos monopólios estratégicos do

petróleo, telecomunicações e energia, da

distinção constitucional entre empresas

brasileiras de capital nacional e estrangeiro, e

da manutenção da reserva do uso do sub-

solo a empresas brasileiras de capital na-

cional.

Em nivel estadual

a) Defesa do aumento da dotação das uni-

versidades públicas paulistas para 11% da ar-

recadação do ICMS;


